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  Introdução


  Na rua também não tá fácil não. Uns juntando inimigos, outros juntando dinheiro, morô, truta? Sempre tem um pra testar sua fé.


  Mano Brown, “Vida Loka”


  Livros de natureza acadêmica são, via de regra, produto de pesquisas, cujos autoras e autores elegem seus temas, a metodologia e os dados necessários para sua investigação. Em alguns casos, contudo, a relação se inverte. São os temas que saem em busca de seus autores. Isso porque certas questões são de tal forma perturbadoras e inquietantes que elas se impõem como objeto da curiosidade de pesquisadoras e pesquisadores. Esse é o caso, sem nenhuma sombra de dúvida, da vida política brasileira nas duas últimas décadas.


  Os governos social-reformistas moderadíssimos comandados pelo Partido dos Trabalhadores (PT) entre 2003 e 2016 e que permitiram que ricos se tornassem ainda mais ricos e pobres pudessem melhorar um pouco suas vidas, beneficiando-se dos ganhos adicionais trazidos pelo ciclo de crescimento econômico, pareciam uma fórmula política duradoura e infalível. E foi, enquanto durou. Não obstante, a reação ao êxito do PT em distribuir sem redistribuir foi violentíssima. Gestada em banho-maria por vários anos, a rebelião “contra tudo que está aí” ganhou força durante os protestos de junho de 2013 e ainda mais vigor nas mobilizações que levaram ao impeachment de Dilma Rousseff em 2016. Mas a musculatura bem definida e o rosto agressivo da rebelião de direita só se tornariam visíveis para valer na eleição para a Presidência da República do radical de direita Jair Bolsonaro em 2018.


  A eleição de Bolsonaro e centenas de aliados na esteira da revolta da direita, a despeito ou precisamente por causa de seus discursos e práticas misóginos, homofóbicos, racistas, autoritários, é tão surpreendente quanto o fato de ele, como presidente, ter perdido a reeleição em 2022. E perdeu justo para Lula, que ganhou a eleição a despeito ou precisamente por ter passado 580 dias na cadeia por supostas ilegalidades cometidas durante seus primeiros mandatos como presidente. Ou seja, do ponto de vista analítico, a capacidade de resistência política e eleitoral da esquerda, ainda que muito menos comentada e estudada, não é menos desafiadora que a ascensão aparentemente repentina da direita.


  Essas questões detêm uma espécie de força interpelativa intrínseca e é nesse sentido que procuraram quem se interessasse em decifrá-las. De certo modo, continuam procurando. Afinal, o ciclo de novas surpresas não está encerrado e mesmo algumas surpresas velhas seguem ainda parcamente explicadas. Seja como for, esses temas, como era de esperar, encontraram e continuam encontrando muita gente interessada em pesquisá-los. Já há uma bibliografia riquíssima disponível sobre as transformações, tanto as bruscas como as mais suaves, pelas quais vem passando o Brasil no século XXI. Há desde explicações conspiratórias até trabalhos empíricos muito detalhados. E o que é melhor: há não apenas artigos, o formato que, hoje, melhor remunera os esforços dos cientistas sociais. Há também alguns livros monográficos que tomam para si a tarefa de discutir não apenas aspectos pontuais ou períodos específicos, mas o todo, a Gesamtbild, a big picture.


  Desiguais e divididos, modesto em suas dimensões e ambições, tem um objetivo duplo. O primeiro é revisar e comentar criticamente essa profícua bibliografia brasileira sobre as mudanças recentes no país. Ainda que os desenvolvimentos observados no Brasil sejam naturalmente inseparáveis de transformações globais, concentro-me neste livro nos debates sobre o país. O segundo objetivo decorre do primeiro. Trata-se de ordenar os fatos e propor, com base no diálogo com o que já foi pesquisado, uma interpretação própria dos acontecimentos, de sorte a poder narrar o todo a partir de um vocabulário teórico compilado para esse fim.


  A perspectiva teórica adotada, por sua vez, é construída em estreito diálogo crítico com a bibliografia internacional sobre desigualdades sociais, já que esse aspecto, conforme entendo, tem sido ainda pouco contemplado na produção brasileira.


  Esta introdução, em seus conteúdos e formato, é uma miniatura invertida do trabalho como um todo. Começo discutindo, panoramicamente, a bibliografia brasileira, para delinear, na segunda parte, as linhas básicas da interpretação que desenvolvo. No restante do livro faço o oposto, começo pela discussão teórica para passar, nos últimos capítulos, para a análise do caso brasileiro.


  Três matrizes explicativas


  É incontável o número de teses, artigos, livros e estudos que discutem as razões que levaram uma maioria de eleitores brasileiros a eleger como presidente em 2018 um político até então pouco conhecido, sem nenhuma folha relevante de serviços prestados ao país e que construiu sua campanha vitoriosa sobre a imagem falaciosa de político antissistema, ultraconservador na órbita dos costumes e ultraliberal na política econômica.


  Ainda que sem a menor pretensão de esgotar a vastíssima bibliografia disponível, parece-me possível, para os fins do presente livro, classificar as contribuições existentes em três matrizes analíticas, organizadas conforme a causa principal que apontam para as inflexões observadas, a saber: explicações socioestruturais, ideológicas e culturais.


  As abordagens socioestruturais destacam a mudança de perfil do eleitorado do PT, que, ao longo das sucessivas eleições, se desloca cada vez mais das classes médias escolarizadas do Centro-Sul do país para os estratos mais baixos de renda, para os menos escolarizados e para a região Nordeste. Amory Gethin e Marc Morgan[1] buscam explorar a relação entre a motivação para o voto e ganhos e perdas de renda pelos diferentes estratos sociais, considerando também outros fatores, como raça, escolaridade, região e religião. Eles constatam uma correlação positiva muito consistente entre o voto a favor ou contra o PT e os grupos que ganharam ou perderam economicamente durante os governos comandados pelo partido e nos governos que se seguem. Particularmente relevante é a situação das chamadas “classes médias espremidas”,[2] que, mesmo nas épocas de rápido crescimento econômico em que todos os estratos experimentaram ganhos de renda, viram seu incremento de renda ficar muito abaixo dos ganhos dos muito ricos e dos pobres.


  Para André Singer,[3] os vínculos entre comportamento eleitoral e mudanças socioeconômicas no período passam pela compreensão das contradições intrínsecas ao que ele chama de lulismo, isto é, a aliança de classes que o PT constitui para governar, a qual buscava, conforme entende o autor, conciliar interesses das classes trabalhadoras organizadas e das diferentes frações da burguesia e das classes médias. Em suas ações específicas, os governos petistas teriam beneficiado particularmente o subproletariado, isto é, a massa trabalhadora informalizada, com ocupações incertas e vínculos trabalhistas precários. Quando Dilma Rousseff tenta, contudo, aprofundar o reformismo social iniciado nos governos Lula, através da adoção de políticas desenvolvimentistas e um programa de combate à corrupção, exacerbam-se as contradições inerentes à aliança de classes materializada no lulismo, levando ao colapso desse arranjo. Armando Boito Jr. e Tatiana Barringer também entendem que os quatro primeiros governos do PT representaram uma aliança de classes, mas consideram que “a grande burguesia interna brasileira” sempre manteve o controle da aliança, de sorte a obter as garantias de “favorecimento e de proteção do Estado na concorrência que elas empreendem com o capital estrangeiro”.[4] Para Boito Jr., a derrocada da aliança de classes costurada pelo PT culminando com a eleição de Bolsonaro teria sido produto da Operação Lava Jato, a qual, supostamente planejada em cooperação com o Departamento de Estado americano, “instrumentalizava politicamente a luta contra a corrupção para golpear exclusivamente empresas nacionais e o próprio PT, satisfazendo interesses e expectativas políticas do capital estrangeiro e da alta classe média”.[5]


  Alfredo Saad-Filho busca entender a eleição de Bolsonaro no contexto do que ele chama de neoliberalismo autoritário. Segundo sua interpretação, a fase atual do neoliberalismo sucede a períodos anteriores de continuadas perdas econômicas e de direitos para a maior parte da população trabalhadora. Nesse contexto, emergem lideranças que se apresentam como opositoras à política convencional e às elites estabelecidas, prometendo repor as perdas sofridas com o intuito de conquistar o apoio do eleitorado. Contudo, esses líderes, “quando chegam ao poder, implementam programas que intensificam o neoliberalismo sob o manto do nacionalismo e de um racismo mais ou menos explícito”.[6] Isso gera novas frustrações, criando um terreno fértil para outros ciclos de aprofundamento do autoritarismo.


  Essas diferentes interpretações econômicas do ciclo de crises no Brasil constituem contribuição sem dúvida relevante para entender uma dimensão importante do problema, mas pecam pelo determinismo econômico. Volto a esse ponto mais adiante.


  Os trabalhos centrados nos fatores ideológicos recorrem tanto a pesquisas quantitativas de comportamento eleitoral[7] quanto à análise de discurso[8] e à análise das organizações e redes da direita, etnografias digitais e mesmo ao estudo de dados agregados e do tráfego digital.[9] A primeira conclusão que se extrai desses estudos é que os grupos à direita do espectro político lograram promover um vigoroso aumento de seu poder de difundir e conectar seus discursos e bandeiras tanto nas plataformas e redes sociais digitais quanto através de movimentos sociais organizados e manifestações de rua. Igualmente relevante foi sua penetração em veículos convencionais de comunicação de massa, isto é, rádio, televisão e imprensa escrita. Ao mesmo tempo que isso acontece, as disputas eleitorais no Brasil, conforme essa leitura, vão se tornando cada vez mais pautadas pelas disputas ideológicas, de sorte que o fator decisivo para as escolhas eleitorais nas eleições de 2018, quando Bolsonaro se elegeu presidente, teria sido a ideologia política:


  O brasileiro, a partir de 2014, tem se posicionado mais na escala esquerda-direita e, em 2018, mostra maior coerência entre, de um lado, a sua localização nessa escala e, de outro, a sua identificação partidária e o voto. Além disso, suas opiniões e posições em relação a alguns dos assuntos que dividem esquerda e direita no Brasil, hoje, revelaram ser bons preditores do voto.[10]


  Os trabalhos que tratam dos fatores ideológicos são particular­mente elucidativos para explicar de que maneira as estratégias políticas usadas pela direita e dispositivos como as políticas de ódio, as guerras culturais, a relativização dos fatos e a criação de inimigos públicos redefinem as linhas do conflito político. Questões que haviam se consolidado nas décadas anteriores como eixos em torno dos quais se articulavam a luta política como o fortalecimento da democracia e a justiça social parecem ter perdido importância relativa nas eleições de 2018 em comparação com temas como modelos de família e padrões de sexualidade e moralidade. Por outro lado, temas que já eram relevantes nas disputas políticas são ressignificados em linguagem moral, de sorte que, por exemplo, a segurança pública se torna uma disputa entre pessoas de bem e bandidos e a mobilidade social, sinônimo exclusivo do mérito pessoal. Também a corrupção é ressignificada no discurso da direita. Deixa de ser um problema sistêmico situado na relação entre Estado, sistema político e economia para ser tratada como produto da falta de decência e compostura dos políticos petistas e particularmente do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Os estudos deixam também evidente o papel da Operação Lava Jato e sua cobertura sensacionalista na mídia para personalizar a corrupção e alimentar a rejeição pública ao PT, tornando o antipetismo um fator político eleitoral decisivo.[11] Não obstante, a explicação pelos fatores ideológicos peca também, como as explicações econômicas, por ser monocausal.


  As abordagens que buscam na cultura a explicação para a guinada à direita no país tendem a entender essa adesão como a reação à perda ou à ameaça de perda de privilégios garantidos pela cultura marcada por hierarquias múltiplas nos âmbitos do sexo e gênero, sexualidade, raça e etnicidade, origem social etc. Para analisar a ameaça aos privilégios raciais, Patricia de Santana Pinho aciona o par de conceitos branquitude ferida (injured whiteness) e branquitude aspiracional (aspirational whiteness):


  Enquanto a branquitude ferida se refere à classe média brasileira tradicional, a branquitude aspiracional se refere à classe baixa brasileira. Estes dois fenômenos se condicionam mutuamente e revelam a cumplicidade interclasses necessária para sustentar o poder da branquitude.[12]


  Parafraseando Pinho, pode-se formular que, em campos diversos, estudos mostram que a adesão à direita é motivada pela percepção da supremacia ferida no âmbito das transformações que têm lugar nas duas últimas décadas no Brasil. É isso que observam, por exemplo, Rosana Pinheiro-Machado e Lucia Mury Scalco no caso da “desestabilização da masculinidade hegemônica”[13] em face do empoderamento das mulheres, ou Ronaldo de Almeida[14] no caso da defesa da família tradicional contra a pluralização dos modelos de sexualidade e família, ou diversos autores no caso da perda de privilégios da classe média estabelecida.[15]


  O que não encontra paralelo nesses outros estudos é um equivalente para a branquitude aspiracional, a qual remete a formas de emulação e imitação do grupo opressor como estratégia de ascensão social. O argumento de Patricia de Santana Pinho, ao evocar a branquitude aspiracional, tem, é certo, consequências conceituais, morais e políticas indesejadas, como mostram os debates no contexto norte-americano sobre a branquitude aspiracional entre a população latina.[16] Ainda assim, oferece, a seu modo, elementos para explicar não apenas por que os grupos opressores aderem à direita, mas também porque os segmentos oprimidos abraçam o discurso da meritocracia.[17]


  Essas três linhas de estudo da guinada à direita no Brasil fornecem pistas relevantes para compreender as transformações profundas da sociedade e da política brasileiras nos últimos anos. Não obstante, deixam sem resposta muitas perguntas e, além do mais, sofrem de certa monodisciplinaridade, ao reduzir as explicações de fenômenos que afetam todas as esferas da vida social ao campo específico de interesse das disciplinas que representam. Assim, as explicações econômico-estruturais, ao justificar o voto à direita pelo ascenso ou descenso na estrutura social, adotam uma leitura economicista das desigualdades e não levam em conta que a mobilidade para cima e para baixo não é só econômica. Implica igualmente movimentos nas hierarquias de poder ou em dimensões específicas das hierarquias sociais, como garantia da segurança pública ou qualidade ambiental.


  As pesquisas focadas nos fatores ideológicos, por sua vez, normalmente conduzidas por cientistas políticos, ao se restringirem à análise das transformações políticas mais visíveis, explicam como, mas não por que, a direita cresceu. Também não explicam por que Bolsonaro não se reelegeu. Afinal, durante seu governo, as estruturas e os mecanismos de ação política da extrema direita foram fortalecidos como nunca, mas ainda assim seus discursos perderam parte de seu poder de persuasão e mobilização.


  Também as explicações pela cultura pecam pela unidimensionalidade e perdem parte de sua plausibilidade quando analisamos as variações nas preferências políticas ao longo do tempo. Ou seja, as explicações culturais, em alguns casos culturalistas, não esclarecem por que eleitores atavicamente machistas, sexistas e classistas elegeram candidatos do PT para quatro mandatos presidenciais consecutivos entre 2003 e 2016, e, mais, reelegeram Lula em 2022.


  Explicando com as próprias palavras


  Parece-me forçoso reconhecer que a adesão a discursos mais à direita ou mais à esquerda no espectro político não se explica por nexos de determinação unívocos, conforme aqueles descritos nas três correntes discutidas acima, isto é, os nexos entre escolhas políticas e, respectivamente, posição na estrutura social, difusão de ideologias de direita ou disposições culturais. Menos que algo inevitável e determinável previamente, as posições políticas assumidas pelos diferentes grupos, sejam eles definidos por critérios de classe, gênero, sexualidade, raça e etnicidade, região ou religião, são mutáveis e contingentes. Note-se que isso não é o mesmo que dizer que esses vínculos são fortuitos ou aleatórios. Há uma lógica e uma razão, ou, melhor dito, há lógicas e razões que permitem explicar, ao menos a posteriori, por que grupos de pessoas fazem certas escolhas políticas e aderem a certos discursos em determinadas épocas. Decorre dessa constatação a tarefa autoimposta de buscar entender as razões contingentes e mutantes que levaram pessoas a aderir, através do voto circunstancial e/ou da adesão mais continuada ao longo do tempo, a interpretações e significações classificadas como mais à direita ou mais à esquerda do espectro político.


  Em sua fórmula analítico-teórica, a hipótese central deste livro é que existe um nexo forte e claro entre a situação interseccional de indivíduos e grupos e suas escolhas políticas. A situação interseccional condiciona, mas não determina, as escolhas políticas. Afinal, a contingência é a regra que, na sociologia, não admite exceções.


  Situação interseccional é um termo utilizado neste livro para expandir o conceito situação de classe (Klassenlage) cunhado por Max Weber.[18] Se para Weber a situação de classe nomeava a posição de indivíduos e grupos nas hierarquias econômicas, a situação interseccional remete à posição nas múltiplas hierarquias sociais entrelaçadas e interdependentes.


  Analisar a situação interseccional requer uma definição multidimensional de desigualdades sociais apta a captar os vários vetores cuja interseção determina nossa posição nas hierarquias sociais. Requer também levar em conta eixos hierárquicos diversos, isto é, considerar não apenas desigualdades de classe, mas também as referentes a gênero, raça, etnicidade e outros eixos relevantes em cada caso.


  Aplicada ao caso brasileiro, essa proposição teórica implica admitir que as transformações recentes, por mais bruscas e inesperadas que pareçam, podem ser explicadas a partir dos vínculos específicos entre os deslocamentos nas situações interseccionais de indivíduos e grupos e suas escolhas políticas específicas. Importam aqui não apenas os movimentos mesmos, mas a maneira (com o perdão da insistência: contingente!) como esses deslocamentos são significados e explicados. Isso implica que alguém que abraçou com grande convicção as propostas do PT até, digamos, 2013 e, com a mesma convicção, saiu às ruas para pedir o impeachment de Dilma Rousseff em 2015 e votar em Bolsonaro em 2018 e 2022 o fez porque viu sua situação interseccional se modificar e/ou porque encontrou nos discursos mais à direita do espectro político formas mais convincentes de traduzir as angústias e aspirações que esses deslocamentos ativaram.


  Dizer quem ganhou ou perdeu posições interseccionais em um determinado período não é tarefa trivial. Primeiro, porque a multidimensionalidade das desigualdades implica que perdas e ganhos podem ser assimétricos, isto é, ganhos econômicos podem conviver, por exemplo, com perdas de qualidade de vida do ponto de vista ambiental ou da segurança pública. Além disso, a multiplicidade de hierarquias politicamente relevantes leva, por exemplo, a que homens brancos que saíram da pobreza, ganhando posições econômicas, possam ter a sensação de que pioraram sua situação interseccional se, ao mesmo tempo, já não podem constranger ou oprimir mulheres e negros com a mesma sem-cerimônia de poucas décadas atrás.


  O interesse em explicar as transformações políticas recentes no Brasil a partir dos deslocamentos interseccionais de diferentes grupos define a estrutura deste livro. Os três primeiros capítulos são dedicados a desenvolver o vocabulário teórico que orienta a análise empírica dos dois capítulos finais. Representam, portanto, um esforço de mostrar a plausibilidade do argumento de que há um nexo necessário, ainda que contingente, entre deslocamentos interseccionais e escolhas políticas.


  Para tanto, desenvolvo no primeiro capítulo uma definição de desigualdades sociais como distâncias entrelaçadas entre indivíduos e grupos nas hierarquias sociais. A referência a distâncias entrelaçadas não é genérica. Tem um sentido específico e preciso, na medida em que essas distâncias são entendidas como multidimensionais (desigualdade de quê?), interseccionais (desigualdade entre quem?) e transversais do ponto de vista geográfico (desigualdade onde?) e histórico (desigualdade quando?).


  O segundo capítulo funciona como uma espécie de zoom que busca focalizar com mais precisão três aspectos das desigualdades entrelaçadas que são cruciais para entender os deslocamentos interseccionais observados no Brasil nas duas últimas décadas. Trata-se de discutir os vetores da desigualdade analiticamente mais relevantes para o caso brasileiro, as esferas sociais em que as desigualdades se manifestam, são percebidas e negociadas e os mecanismos para lidar com a desigualdade, isto é, os instrumentos de que se valem os diferentes grupos para afirmar ou incrementar suas posições interseccionais.


  Uma vez desenvolvidos os argumentos para caracterizar e identificar a situação interseccional e seus deslocamentos nos dois primeiros capítulos, o terceiro capítulo explora o outro lado da medalha dos nexos entre situação interseccional e escolhas políticas. Ou seja, apoiando-me no conceito de articulação cunhado no âmbito da teoria política pós-estruturalista e mais particularmente na acepção desenvolvida sobretudo por Stuart Hall,[19] mostro no capítulo 3 como discursos políticos, sejam eles referidos a classe, gênero, raça, etnicidade ou já de saída interseccionais, e sujeitos políticos se constituem reciprocamente. A opção teórica adotada tem um sentido claro e firme de rejeitar os determinismos econômicos, ideológicos ou culturais.[20]


  Nos capítulos 4 e 5, os recursos teóricos desenvolvidos nos três primeiros capítulos são combinados e mobilizados para explicar as transformações brasileiras recentes em dois estágios. Enquanto o capítulo 4 investiga os principais deslocamentos interseccionais nos diferentes ciclos de mudanças entre 2003 e 2024, o capítulo 5 busca explorar os repertórios desenvolvidos nesses diferentes períodos para processar e significar no plano cotidiano e na esfera política as transformações observadas. As conclusões do livro, como de praxe, resumem os principais achados da pesquisa e apontam para algumas perguntas que continuam sem resposta.


  Espero que o exercício de renomear e retraduzir os acontecimentos tão marcantes experenciados pela sociedade brasileira nas últimas duas décadas ajude, de fato, a decifrar passagens ainda pouco conhecidas desse intenso ciclo de transformações. Espera-se do mesmo modo que a narrativa do todo, da big picture, desenhada aqui seja minimamente convincente, de forma a oferecer pistas não apenas para dar sentido ao que parece incompreensível, mas para nos ajudar a sair da enrascada em que nos metemos como país desigual, que sempre fomos, e como essa sociedade profundamente dividida, que nos tornamos.


  1.
Desigualdades multidimensionais, interseccionais e entrelaçadas


  Os acontecimentos das primeiras décadas do século XXI na América Latina, em virtude das mudanças políticas muitas vezes bruscas, combinando a alternância entre governos sócio-reformistas e ultraliberais em curto espaço de tempo, conformam um contexto particularmente rico para explorar e entender como operam as desigualdades em suas distintas dimensões. Assim, se é verdade que os primeiros anos do novo século foram marcados na região pela chegada ao poder de governos de centro-esquerda, configurando a chamada maré ou onda rosa, também é verdadeiro que a reação conservadora veio muito rapidamente. Em alguns casos, como na Venezuela e na Nicarágua, ainda que não tenha havido mudança de regime, as regras do jogo democrático foram de tal sorte vilipendiadas que já não se pode falar de uma continuidade da maré rosa, que, ao menos em sua origem, implicava um social-reformismo democrático.[1] Mais recentemente, políticos de centro-esquerda lograram conquistar governos de países com largo histórico de mandatários conservadores, como são os casos de México e Colômbia, ou reconquistar governos de países em que a maré rosa foi abortada por governos conservadores, como Chile e Brasil. Seria, contudo, prematuro ver nessas mudanças uma nova maré rosa, já que as condições macroeconômicas, tanto nos planos nacionais quanto globais, para a ampliação das políticas sociais no presente momento são muito menos favoráveis que aquelas que vigoravam na primeira maré rosa.


  Embora as políticas de transferência de renda adotadas ou ampliadas durante a maré rosa tenham reduzido significativamente a pobreza, esse tipo de intervenção demonstrou um poder muito limitado para transformar as estruturas de desigualdade persistentes. Quando os governos da maré rosa tentaram promover mudanças mais enfáticas nas hierarquias sociais existentes, as elites locais reagiram, desestabilizando-os.


  O caso brasileiro é paradigmático. Aqui, as políticas de transferência de renda reduziram pela metade as taxas de pobreza em cerca de dez anos, entre 2003 e 2013. Aumentos reais do salário mínimo e novas oportunidades criadas durante o ciclo de crescimento econômico também tiveram impacto na vida cotidiana, na medida em que os “emergentes” começaram a disputar espaços e bens de distinção reservados até então às classes médias estabelecidas. Essa disputa de espaços e bens, a recessão econômica iniciada em 2015, além das investigações e prisões por corrupção, que inibiram o acesso dos mais ricos ao Estado e puseram em xeque o sistema de formação de maioria parlamentar que vigoravam até então, levaram à destituição da presidente eleita Dilma Rousseff em 2016.


  Entre os analistas da estrutura social brasileira, há um amplo consenso de que a redução das desigualdades durante o primeiro ciclo de governos do PT (2003-16) é resultado da conjunção entre processos econômicos (como o aumento dos preços internacionais das commodities e movimentos no mercado de trabalho brasileiro) e as políticas sociais adotadas, particularmente o aumento real do salário mínimo.[2] A bibliografia especializada também destaca que a inexistência de uma reforma tributária capaz de reverter a estrutura regressiva da cobrança de impostos assim como a falta de investimentos na oferta de bens públicos reduziram o impacto das políticas adotadas sobre a desigualdade.[3]


  Em decorrência dessas características, a redução das desigualdades verificada na maré rosa não se mostrou sustentável, sucumbindo, a partir de 2015, à combinação adversa de crescimento econômico modesto (ou mesmo negativo), da “desindustrialização precoce”, da “reprimarização” da economia e da queda dos preços das commodities, além da aceleração da financeirização.[4]


  Além disso, desde 2016, as mudanças políticas verificadas após a destituição de Dilma Rousseff não só contribuíram para estancar os pequenos deslocamentos na estrutura social em favor dos mais pobres como levaram a uma reversão da limitada redistribuição de renda e poder verificada durante a maré rosa. Com efeito, além de extinguirem agências vinculadas ao combate das disparidades em termos de gênero e raça, o governo Temer (2016-8) e depois o governo Bolsonaro (2019-22) buscaram reverter, sistematicamente, avanços sociais obtidos no período 2003-13. Entre as medidas adotadas, contam-se privatizações e concessões facilitadas a grandes empresas, congelamento dos gastos sociais, redução drástica de direitos trabalhistas etc., que, em seu conjunto, buscam reconcentrar a pequena parcela da riqueza e do poder redistribuída entre os mais pobres e menos poderosos durante a maré rosa. Ainda que Lula tenha voltado à Presidência em 2023 com o propósito explícito de retomar o ciclo de benefícios para os mais pobres e as minorias, as dificuldades para a implementação de seu programa de governo são enormes.


  Não há dúvida de que, comparando-se com o que ocorreu, depois, nos governos Temer e Bolsonaro, as mudanças no panorama das desigualdades no Brasil observadas nos governos do PT, particularmente entre 2003 e 2014, mais se parecem com uma revolução social. Analiticamente, contudo, a referência para avaliar a profundidade e consistência de políticas de combate à desigualdade não pode ser a comparação entre governos social-reformistas e governos inteiramente descomprometidos com os mais pobres. Mais prudente é partir da própria pesquisa sobre desigualdades e, com base no estado da arte nesse campo, constituir um marco analítico-teórico para analisar os movimentos observados. É o que busco fazer neste e no próximo capítulo.


  Como tema que acompanhou desde sempre a história das ciências sociais, a desigualdade social foi e continua sendo definida de maneira muito variada, dependendo dos propósitos analíticos e políticos de quem a define. No final do século XX, as abordagens neoclássicas alcançaram especial relevância tanto no campo disciplinar da economia quanto nas principais organizações internacionais, como também nas agências de desenvolvimento da Organização das Nações Unidas e no Banco Mundial. Nesses contextos, privilegiou-se uma definição específica de desigualdades, que ainda hoje continua muito influente no âmbito das agências internacionais e públicas. Segundo ela, desigualdades sociais se referem às diferenças observadas nas chances individuais de acesso e posse de bens socialmente valorizados. Assim, as diferenças individuais de renda, estudadas dentro das fronteiras nacionais e medidas na maior parte dos casos pelo índice de Gini, se tornaram a forma por excelência de abordar as desigualdades sociais.


  Essa definição restrita do que são desigualdades apresenta vantagens práticas, na medida em que oferece uma base mensurável para comparações entre indivíduos e sociedades nacionais. No entanto, não leva adequadamente em conta outras dimensões cruciais das desigualdades, captadas por conceituações mais complexas. Seguindo as pistas de Juan Pérez Sáinz,[5] que busca agregar uma perspectiva latino-americana à distinção de Norberto Bobbio entre “desigualdades de quê” e “desigualdades entre quem”, o presente capítulo busca ampliar as perguntas a considerar, de sorte a mapear o debate crítico contemporâneo sobre desigualdades a partir de quatro perguntas, a saber: i) desigualdades de quê; ii) desigualdades entre quem; iii) desigualdades quando; e iv) desigualdades onde.


  Desigualdades e interdependências


  Desigualdades de quê?


  Um foco exclusivo nas desigualdades de chances ou oportunidades implica, implícita ou explicitamente, aceitar o ideal liberal de acordo com o qual as posições sociais nas sociedades modernas são determinadas exclusivamente pelos esforços e pelos méritos individuais. Seguindo essa lógica, se os indivíduos têm oportunidades sociais semelhantes, as disparidades em suas condições de vida refletem, supostamente, as diferenças em termos de esforço individual. Essa suposição tem sido amplamente criticada e confrontada com o argumento de que adscrições relativas a gênero, raça, etnia e outras continuam sendo extremamente relevantes para as possibilidades de mobilidade social — mesmo nas sociedades em que vige plenamente a democracia liberal.[6]


  Nas sociedades latino-americanas, o papel de adscrições diversas na formação das desigualdades sociais é, como se sabe, especialmente relevante. Categorizações que remontam, em muitos casos, a classificações criadas no período colonial com o claro propósito de dominar, disciplinar e controlar populações inteiras, tais como “negro”, “mestiço” ou “índio”, ainda influenciam a posição ocupada pelos indivíduos nas hierarquias socioeconômicas existentes.


  Para não reproduzir a ideologia liberal da meritocracia, segundo a qual posições sociais são resultado de conquistas pessoais (achievements) e não de adscrições sociais (ascriptions), a pesquisa sobre desigualdades vem crescentemente se dedicando ao estudo das desigualdades de posição ou de resultado, em oposição à de oportunidades. É também fundamental ampliar as dimensões, ou seja, os tipos de desigualdade considerados.


  Não há dúvida de que as desigualdades socioeconômicas, medidas em termos de renda e riqueza, são cruciais para apontar as diferenças nas condições de vida concretas — afinal, os grupos mais ricos dispõem de melhor moradia, melhor assistência médica, mais e melhor lazer e maior expectativa de vida que grupos que ocupam uma posição inferior na estrutura socioeconômica. Não obstante, três outras dimensões das desigualdades sociais, em geral desconsideradas pela investigação convencional, são também decisivas para determinar as distâncias nas condições de vida dos diferentes grupos sociais: as assimetrias políticas, as desigualdades existenciais e as desigualdades socioecológicas.


  As desigualdades políticas podem ser definidas como as diferentes possibilidades que indivíduos ou grupos têm de exercer influência nas decisões que afetam suas trajetórias, materializando-se, ainda, na distribuição assimétrica dos direitos políticos e sociais. Elas apresentam um vínculo claro com as desigualdades socioeconômicas. Todavia, mostram outra dimensão que não está refletida na posição socioeconômica individual, isto é, as desigualdades relacionadas ao nível de prevalência dos direitos de cidadania e esquemas de proteção social.


  Sociedades que dispõem de um Estado de bem-estar forte e amplo, capaz de oferecer bons serviços públicos de educação, segurança, saúde e transporte, contribuem enormemente para diminuir o impacto das desigualdades socioeconômicas sobre as condições de vida existentes. Isto é, ainda que tenham nível de renda distintos, cidadãos de uma sociedade com um Estado de bem-estar consolidado podem ter condições de vida similares. Em contraste, os Estados nacionais que investem pouco em políticas sociais ou concentram suas políticas nas transferências de renda para os pobres contribuem muito pouco para reduzir as disparidades nas condições concretas de vida de seus cidadãos.[7]


  Ao tratar as assimetrias políticas aqui como distâncias, em termos de direitos ou da capacidade de influenciar decisões distributivas relevantes, não se pretende obviamente ofuscar o caráter contingente e relacional do poder. Isto é, o poder não é exercido através da simples posse de um arsenal de instrumentos ou recursos políticos. Seguindo a tradição inaugurada por Norbert Elias,[8] o qual, discordando de Weber, dessubstancializa o poder, transformando-o em categoria relacional (Beziehungsbegriff), poder não é entendido aqui como algo que é passível de se possuir; ele é exercido, adquirido, legitimado, de forma dinâmica, em relações sociais concretas, cujos resultados sempre envolvem alguma imprevisibilidade — tanto no plano do poder interpessoal quanto no do político-institucional.


  As desigualdades existenciais, ainda que associadas a desigualdades políticas, apresentam características particulares e merecem ser mencionadas aqui à parte. Com base em Therborn,[9] pode-se definir as desigualdades existenciais como as possibilidades distintas de conduzir a vida de acordo com os próprios anseios e convicções. De forma geral, a referência a desigualdades existenciais se dá no contexto da relação entre minorias e maiorias, na medida em que grupos subalternizados, como minorias étnicas e religiosas, grupos LGBT etc., podem, por meio de coação ou imposição, ser impedidos de concretizar seus projetos pessoais ou coletivos. Em contextos marcados por altas taxas de violência e criminalidade, grupos populacionais inteiros, residentes, por exemplo, em uma favela ou bairro periférico, podem estar sujeitos à coerção legal ou ilegal de agentes do Estado ou atores armados privados (milícias, organizações criminosas etc.), cujas ações podem ter consequências para a liberdade de movimento, de expressão etc. e para a garantia da vida dos grupos a eles submetidos.


  As desigualdades socioecológicas, por sua vez, se referem às diferenças de acesso a bens ambientais, como água potável, ar limpo, parques etc., e às possibilidades desigualmente distribuídas para a proteção contra riscos ambientais, como desastres naturais e perigos produzidos pela ação humana (poluição, irradiação etc.). Como os bens ambientais são amplamente mercantilizados nas sociedades contemporâneas e os riscos ambientais podem também ser externalizados e até exportados, as desigualdades socioecológicas não são um produto linear da distribuição geográfica “natural” desses bens e riscos ambientais. Pelo contrário: estudos recentes nesse campo defendem a ideia de um “nexo coconstitutivo” entre natureza e sociedade, de sorte que, segundo Kristina Dietz, a forma como a natureza “é produzida, conhecida, apropriada, representada e transformada socialmente é uma das variáveis que explicam as desigualdades sociais”.[10]


  Permita-me resumir os argumentos desenvolvidos até este ponto. Pesquisar as desigualdades a partir de uma ótica interdependente requer, em primeiro lugar, uma mudança de perspectiva, de maneira a estender a investigação das desigualdades de oportunidades para as desigualdades de posições ou resultados. Em segundo lugar, implica um conceito multidimensional de desigualdade, capaz de contemplar, de forma consistente e coerente, as desigualdades socioeconômicas, políticas, existenciais e socioecológicas. Essas quatro dimensões podem ser desdobradas e especificadas na forma de vetores da desigualdade, como veremos no capítulo 2.


  Desigualdades entre quem?


  Valendo-se de conceitos e referências como desigualdades horizontais — em contraste com as verticais[11] — e desigualdades categoriais,[12] diferentes autores buscaram enfatizar a importância de pesquisar desigualdades não apenas entre indivíduos, mas também entre grupos definidos por categorizações sociais, sejam elas autoatribuídas ou adscritas. A contribuição de Charles Tilly ao estudo das desigualdades persistentes (durable inequalities) é particularmente influente no debate.


  Hoje, passados muitos anos depois que essas categorias foram cunhadas, estudos em campos diversos vêm apontando muitos limites tanto da abordagem das desigualdades horizontais e verticais de Stewart quanto das desigualdades categoriais de Tilly, como será mostrado mais adiante, no capítulo 3. Não obstante, esses conceitos continuam relevantes porque indicam a importância das adscrições na estabilização dos padrões de desigualdade. De forma similar, também contribuições mais recentes, provindas da pesquisa sobre interseccionalidade, mostram de maneira convincente que as posições nas estruturas sociais sempre derivam de interações complexas de categorizações de raça, gênero, classe etc.


  Há duas novidades importantes na nova geração de estudos sobre interseccionalidade, como aqueles desenvolvidos por Floya Anthias[13] e Patricia Hill Collins e Sirma Bilge.[14] Diferentemente dos primeiros estudos que cunharam a expressão “interseccionalidade”, surgidos no final dos anos 1980,[15] os trabalhos mais recentes investigam as categorizações relativas a raça, etnicidade etc. não como dadas, mas se dedicam a entender o processo de construção e mobilização dessas categorias no âmbito institucional e das relações cotidianas.[16] Além disso, trabalhos que estudam a interseccionalidade nos contextos de imigração introduzem a categoria nacionalidade ou cidadania como marca adscritiva. Com isso, fica evidente que os tão celebrados direitos de cidadania têm, como o deus grego Jano, um duplo rosto: ao mesmo tempo que podem promover a redução das desigualdades no plano nacional, reforçam as desigualdades no plano global, ao garantir que os mecanismos de redistribuição de bem-estar e riqueza não extrapolem as fronteiras nacionais.[17]


  Igualmente relevante para discutir a pergunta “Desigualdades entre quem?” é a ênfase dos estudos recentes sobre interseccionalidade nas interdependências entre as diversas hierarquias. Isto é, desigualdades vinculadas a gênero, raça, classe etc. estão estruturalmente interconectadas e são também vivenciadas como indissociáveis.[18] Desse modo, a pergunta “desigualdades entre quem” remete aos diferentes eixos que estruturam as desigualdades existentes relativos a gênero, raça, classe etc. tomados não um ao lado do outro, como se as desigualdades existentes fossem uma soma das posições ocupadas nas várias relações hierárquicas. Esses eixos são na verdade feixes de relações que se inter-relacionam e se influenciam mutuamente. Volto a esse ponto no capítulo 3.


  Desigualdades quando?


  A maior parte das investigações estuda as desigualdades de uma perspectiva sincrônica e contemporânea, sem prestar atenção ao fato de que as estruturas sociais existentes refletem necessariamente processos históricos de longo prazo.[19] Desde ao menos a contribuição paradigmática de Charles Tilly,[20] diferentes estudos procuraram ampliar a perspectiva temporal de suas análises a fim de identificar a constituição histórica das estruturas de desigualdade presentes. No caso da América Latina, alguns trabalhos buscaram reconstruir o nexo entre as desigualdades contemporâneas e a história da região, moldada pelo colonialismo (externo e interno), pela escravidão, bem como, depois de sua abolição, por formas diversas de racismo.[21]


  Reconstruir os nexos entre as desigualdades passadas e contemporâneas encontradas na América Latina continua sendo um desafio conceitual complicado. Afinal, as desigualdades persistentes foram assumindo historicamente novas características em função de fatores internos ou externos, como a incorporação recente de direitos coletivos multiculturais ao arcabouço da cidadania na região, ou o grau cambiante de integração entre economias locais e globais. Jairo Baquero Melo[22] usa a metáfora geológica “desigualdades em camadas” (layered inequalities) para buscar responder, ao menos no plano conceitual, a essa dificuldade de mostrar como se inter-relacionam desigualdades passadas e presentes. De acordo com esse conceito, as desigualdades que emergiram em uma certa época histórica são superpostas por novas disparidades sociais, mas não substituídas, isto é, não desaparecem.
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